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f) Ao fim destes atos processuais, confeccione novo Relatório deste processo, 
pronunciando-se  sobre  cada  imputação  libelada  ao  Acusado,  com posterior 
remessa dos autos, devidamente solucionados por parte do Comando de OME, 
a este Comandante Geral;

g) Estabelecer o prazo improrrogável de 20 (vinte) dias para as diligências e 
conclusão deste processo.

II – Determinar ao Comandante do 14º BPM que notifique o Cap 
PM Mat. 2061-3, Edivaldo Heleno de Oliveira, por haver deixado de cumprir 
determinação  deste  Comando  Geral  constante  do  despacho  de  Diligências 
Complementares,  publicado  no  BG  nº  099,  de  29  MAI  06,  que  lhe  fora 
delegada por meio da Portaria do Comando do 14º BPM nº 009/Sec., de 31 
JUN 06, vindo a gerar transtornos administrativos à operacionalização do feito, 
inclusive  contrariando Garantias  Constitucionais  como a  Ampla  Defesa e  o 
Contraditório, prejudicando sobremaneira execução de medida administrativa, 
deixando  de  cumprir  normas  regulamentares  na  esfera  de  suas  atribuições, 
ferindo o preconizado pelos Artigos 78 e 139 da Lei nº 11.817, de 24 JUL 00 
(CDME), com retorno da solução do caso a este Comandante Geral.

CLÁUDIO JOSÉ DA SILVA
Cel PM Comandante Geral

C O N F E R E:

ESTADO DE PERNAMBUCO

POLÍCIA MILITAR

QUARTEL DO COMANDO GERAL

RECIFE, 15 DE AGOSTO DE 2006

Boletim Geral

Nº  A 1.0.00.0 153
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Para  conhecimento  desta  PM  e  devida 
execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários

Para o dia 16-  (QUARTA-FEIRA)

DIA   AO   QCG   

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES 

DA DGO - A Cargo da DGO

Oficial de Dia - Ten PM Edivaldo CPD

GUARDA – A CARGO DO BPGd

2ª P A R T E

II – Instrução

(Sem Alteração)

3ª P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0.   Férias - Apresentação

Apresentou-se no dia 09 AGO 06, após conclusão dos 15 (quinze) 
dias de férias relativas a 2005, o Chefe Interino da 6ª EMG, Maj PM Mat. 
1820-1, Ney Ricardo de Meireles, restando 15 (quinze) dias para gozo ao longo 
deste ano. 

Em  conseqüência,  deixa  de  responder  pelo  expediente 
administrativo da 6ª Seção do Estado Maior Geral, o Cap PM Mat. 2007-9/6ª 
EMG, Jorge Luiz de Araújo. (Nota nº 021/2006/SCH).
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apenas consta informação subscrita pelo 1º Sgt PM Mat. 29826-3/14º BPM, 
Cesarnildo dos Santos Lima, Escrivão designado aos autos, dando conta da 
impossibilidade de localização das pessoas do Sr. Joseildo Pereira da Silva e, 
principalmente, da vítima Damiano Martins dos Santos.

Logo,  entendo  que,  no  mérito,  encontram-se  ausentes  peças 
legalmente exigidas pela legislação em vigor, vindo a suscitar a nulidade do 
presente processo administrativo.

Diante do exposto, consubstanciado no Princípio da Autotutela, e 
ainda  buscando  asseverar  as  garantias  constitucionais  do  Processado,  este 
Comando Geral,

R E S O L V E:

I - Devolver os autos ao Comandante do 14º BPM, com o fim de 
que se proceda as seguintes diligências;

a)  Designar  outro  Oficial  por  meio  de  Portaria  publicada  em  DOE  para 
execução  das  medidas  aqui  determinadas,  juntando  aos  autos  cópia  da dita 
publicação;

b)  Tomar  novamente  por  termo  todas  as  declarações  do  presente  processo 
administrativo, a exemplo dos policiais militares que em apoio participaram da 
operação deflagrada pelo efetivo da 2ª Seção do 14º BPM, no dia 14 NOV 03, 
da  qual  o  Sr.  Damiano  Martins  dos  Santos,  vítima  dos  autos,  representara 
formalmente  contra  os  PPMM  acerca  de  uma  possível  tortura  a  que  fora 
submetido,  aprofundando  as  investigações  neste  sentido,  devendo  o 
Licenciando  e  seu  defensor  particular  serem  intimados  para  se  fazerem 
presentes a todas as inquirições, sendo-lhes oferecido o contraditório;

c)  Tomar  novamente  por  termo  as  declarações  de  todas  as  testemunhas 
requisitadas pela Defesa, e acostar aos autos a formalização da desistência das 
julgadas desnecessárias por parte do Licenciando e seu Defensor;

d) Diligenciar, se necessário por meio do emprego do efetivo da 2ª Seção do 
14º BPM, principalmente junto a Srª. Suely Martins dos Santos, na localização 
do Sr. Damiano Martins dos Santos, irmão da mesma, juntando aos autos a 
oitiva  da  vítima,  ou  documentação  comprobatória  da  improfícua  diligência 
subscrita pela dita senhora e outra testemunha; 

e) Notificar o Licenciando e seu Defensor Dativo de todas as imputações que 
lhe são atribuídas na Portaria inaugural e a superveniente deserção perpetrada 
pelo mesmo, de forma clara e específica, e abrir vistas aos autos à defesa, a fim 
de, no prazo legal, apresentar as alegações finais, e em caso do Licenciando e 
seu Defensor não o fazerem, registre-se em certidão, devendo ser designado, 
por meio de Portaria publicada em DOE, um Defensor Dativo, para fazê-lo;
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Da análise feita dos autos do presente Processo de Licenciamento 
“Ex-Offício” a Bem da Disciplina, concluímos pela existência de pendências 
processuais,  bem  como  por  providências  necessárias  a  legalidade  e 
legitimidade do feito que deixaram de ser adotadas.

De antemão foram os autos, novamente, encaminhados para este 
Comandante  Geral  sem  que  anteriormente  tivessem  sido  apreciados  pelo 
Comandante da Unidade, posto que mais uma vez carece das peças coligidas a 
Solução proposta por aquele Comando, apesar de constar esta exigência, de 
forma  clara,  da  alínea  “f”,  do  item  “I”,  do  despacho  de  Diligências 
Complementares, publicado no BG n.º 099, de 29 MAI 06.

Ainda daquele despacho, determinamos que todas as testemunhas 
fossem  novamente  trazidas  aos  autos,  de  forma  que,  em  novo  termo  de 
declarações, prestassem esclarecimentos acerca da acusação de uma possível 
tortura  a que fora submetida à  pessoa do Sr.  Damiano Martins dos Santos, 
vítima do processo, posto que tal imputação consta do instrumento inaugural, 
porém deixara de ser apreciada pelo Encarregado anterior, contudo, da leitura 
destas  novas  peças  coligidas,  observamos  que  todas  elas  apenas 
RATIFICARAM as declarações prestadas no momento anterior;

Ora, se das oitivas iniciais o Encarregado anterior não se ativera à 
acusação de uma possível tortura, em que acrescentaram aos autos estas novas 
declarações?  Questionamos-nos  ainda  por  qual  motivo  o  Encarregado  dos 
autos, mesmo diante da afirmativa da ratificação das testemunhas, não efetuara 
as  perguntas  necessárias  à  elucidação  da  acusação  de  tortura  imputada  ao 
Licenciando;

De  igual  maneira  determinamos  naquele  despacho  publicado  já 
citado, que o Licenciando fosse notificado de todas as imputações que lhe são 
atribuídas, conforme alínea “e”, daquele mesmo item “I”, no entanto fora o 
militar Acusado notificado por Libelo Acusatório inespecífico e genérico, o 
que fatalmente compromete a elaboração de defesa por desconhecimento das 
acusações. 

Ademais,  constatamos  que  o  Encarregado,  ora  designado  em 
substituição  aquele  anterior,  fora  o  mesmo  Encarregado  da  Sindicância 
previamente instaurada com o fim de apurar os fatos constantes da queixa-
crime oferecida pela vítima em desfavor  do Licenciando e outros,  fls.  090, 
constantes do Of. n.º 910/2004-VC – Comarca da Cidade de Serra Talhada-PE, 
tendo emitido relatório em 26 JUL 04, em parecer desfavorável ao Processado 
dos autos e demais policiais militares.

Observamos ainda que mais uma vez o Sd PM Mat. 18037-8/14º 
BPM,  Antônio  Fernando Pereira  dos  Santos  não  fora  requisitado  a  prestar 
declarações  acerca  dos  fatos  neste  procedimento  administrativo, bem  como 
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1.2.0.   Férias – Apresentação – Reassunção de Função

Apresentou-se no dia 08 do mês em curso por conclusão dos 15 
(quinze)  dias  de gozo das  férias,  referente  ao ano de 2005 e  reassumiu na 
mesma data, a Coordenação Geral da Guarda Patrimonial, o Maj RRPM Mat. 
105138-5, Antônio Fernando de Oliveira, ficando dispensado de responder pela 
sobredita função, o Cap RRPM Mat. 990370-4, Edvaldo Fernandes Ribeiro. 
(Nota nº 003/2006/CAO/GP).

2.0.0.   ALTERAÇÃO DE SARGENTO

2.1.0.   Requerimento Despachado

3º  Sgt PM Mat.  13856-8/PIP,  Manoel Antonio do Nascimento - 
Pagamento  da  Gratificação  pela  participação  no  Cadastro  e  Elaboração  de 
Folha de Pagamento do Estado de Pernambuco, quando encontrava-se lotado 
na DEIP, prevista na LC nº 043/02, a/c de 1º ABR 05: - Indeferido, por falta 
de amparo legal, conforme preconiza o Inciso IV, do Art. 10, da LC nº 
043/02,  c/c  o  Inciso  IV  do  Art.  3º,  do  Decreto  nº  24.357/02.  (Nota  n° 
1189/2006/DP-3/SD).

3.0.0.   ALTERAÇÃO DE SOLDADO

3.1.0.   Requerimento Despachado

Sd  PM  Mat.  26028-2/9º  BPM,  Rinaldo  Marques  de  Couto  - 
Implantação da Gratificação de Apoio Operacional/Código 134, a/c de 1º JUN 
2006: - Indeferido, face o requerente está enquadro no Art. 75, alínea “C”, 
do  Inciso  VIII,  da  Lei  nº  6.783,  de  16  OUT  74,  deste  modo  o  pleito 
enquadra-se  em  uma  das  hipóteses  previstas  a  não  concessão  da 
gratificação, conforme preconiza o Inciso IX, do Art. 15, da LC nº 059, de 
05 JUL 04. (Nota n° 1187/2006/DP-3/SD).

4.0.0.   ALTERAÇÃO DE FUNCIONÁRIO CIVIL

4.1.0.   Requerimentos Despachados

Solange Pereira da Silva, Mat. 965-2, Assistente de Administração 
do  PCPM-NM,  à  disposição  na  SDS -  Concessão  de  Assistência  Médico-
Hospitalar em favor de suas filhas menores, Carla Pereira Mendonça da Silva, 
nascida em 04 JUL 01 e Clara Pereira Mendonça da Silva, nascida em 15 OUT 
04, conforme cópias das Certidões de Nascimento apresentadas:  - Deferido, 
nos termos do Inciso II, do § 1º, do Art. 58 c/c o Art. 121, da Lei nº 10.426, 
de 27 ABR 90, na nova redação conferida pela Lei nº 11.311, de 28 DEZ 
95. (Nota nº 128/2006/DP-5).
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Carlos Alberto  de Oliveira,  Mat.  100853-6,  Professor do Ensino 
Médio, lotado no CPM - Elevação da carga horária de 150 horas-aula para 200 
horas-aula mensais, pelo fato de haver disponibilidade de turmas e encontra-se 
na condição de único regente da cadeira de Geografia no Ensino Médio do 
Colégio da Polícia Militar: - Deferido, conforme Art. 14 Parágrafo Único da 
Lei nº 11.329, de 16 JAN 96. (Nota nº 142/2006/DP-5).

5.0.0.   ALTERAÇÃO DE CIVIL

5.1.0.   Requerimento Despachado

Flávio  César  da  Silva  Santana,  Mat.  101439-0,  RG  nº 
4.504.827/SSP-PE,  CPF  nº  856.981.644-87,  ex-agente  Público  Temporário, 
contratado por prazo determinado para exercer a função de Guarda Especial 
Temporário  –  Pagamento de dias trabalhados e não percebidos relativos ao 
período  de  1º  a  24 MAI 04,  por  motivo  de  rescisão  contratual  antecipada, 
levada a efeito a partir de 24 MAI 04, por meio da Portaria SARE nº 1.923, de 
08 JUN 04, publicada no DOE nº 107, de 09 JUN 04: - Deferido, nos termos 
do Parágrafo Único do Art. 37, da Lei Complementar nº 049, de 31 JAN 
03 c/c o Art. 2º  e seu Parágrafo Único da Lei Complementar nº 55, de 30 
DEZ 03. (Nota nº 131/2006/DP-5).

6.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE DOCUMENTO

Este Comando Geral recebeu o seguinte documento

“Prezado  Cel  Cláudio,  com  muita  honra  e  emoção  recebi  a 
significativa homenagem da gloriosa Polícia Militar do Estado de Pernambuco, 
que embora concebida há muitos anos,  somente agora veio a ser  realizada. 
Cumpre-me  externar,  com muita  satisfação  e  orgulho,  a  lembrança  de  um 
relacionamento intenso que foi estabelecido entre a PMPE e o II COMAR no 
período que estive no Comando desta Organização da Aeronáutica. Obtivemos 
resultados importantes,  fruto  dessa  auspiciosa  cooperação.  Agradeço ao Cel 
Antônio  Neto  pela  idéia  e  comandamento  do  “resgate”  e  a  V.Sa.  pelo 
desprendimento  de  promover  esta  admirável  surpresa  a  um velho  amigo  e 
admirador da PMPE, dos seus homens e da sua história. Atenciosamente, Ten 
Brig. do Ar R-1, José Marconi de Almeida Santos”.

7.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL

Nº 1329, de 10 AGO 2006 

EMENTA: Dispensa Militar Estadual Inativo da realização
                    de Segurança Patrimonial e dá outras providên-
                    cias 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Inciso I do Art. 101 do Regulamento Geral da Polícia Militar (RGPM), 
aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 JUL 94;
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com clientes em seu interior, momento em que o Licenciando e seus amigos 
pensaram em desculpar-se pelo ocorrido, mas como ouviram as pessoas que lá 
encontravam-se  proferindo  impropérios  em  repúdia  à  ação  do  grupo, 
resolveram fugir. 

Ocorre que as pessoas que se irritaram com a pancada na porta do 
bar,  agora já do lado de fora do mesmo, observaram o Licenciando e seus 
amigos correndo e seguiram atrás dos mesmos desafiando-os, aos gritos, ao 
fazerem  novamente,  oportunidade  em  que  um  dos  amigos  do  Licenciando 
alertara que um dos seus perseguidores  encontrava-se  de arma de fogo em 
punho, tendo neste momento o Licenciando adentrado à sua casa e, por receio 
de vê-la invadida, armado-se com um rifle Cal. .44, que era da propriedade do 
avô do mesmo, quando em vida, retornado para o lado externo e efetuado um 
único disparo na direção do grupo que os perseguia, os quais distavam cerca de 
50 m (cinqüenta metros),  vindo a alvejar o Sr.  Cícero,  causando-lhe  lesões 
corporais.

Dos  autos  emergem  indícios  de  que  o  Licenciando  agira  por 
legítima  defesa  própria  e  de  outrem,  bem  como  fora  beneficiado  pela 
Suspensão  Condicional  do  Processo,  nos  autos  do  Processo  Penal  nº 
1.735/2004, originário da 4ª Vara Criminal da Comarca de Palmeira dos Índios 
- AL, atinentes ao caso em estudo, tendo a punibilidade sido extinta em 06 JUN 
2006.

No mérito, entendo que inexistem nos autos provas necessárias a 
formação de consenso e convicção de culpa do Licenciando, pelo que, com 
base  nos  argumentos  de  fato  e  de  direito,  constantes  do  bojo  deste 
procedimento administrativo, resolvo:

I  -  Homologar  o  Parecer  final  do  Comando  do  CFAP, 
determinando o arquivamento dos autos;

II - Remeter cópia desta decisão, da Solução do Comandante do 
CFAP e  do  Relatório  do  Encarregado  do  presente  Processo  Administrativo 
Disciplinar ao Corregedor Geral, ao Chefe da 2ª EMG e ao Comandante do 
CFAP;

III - Arquivar os autos do Processo Administrativo Disciplinar nos 
assentamentos do praça.

--oo(0)oo--

1.2.0.   Diligências Complementares

Origem: Portaria Administrativa do Comando do 14º BPM nº 011/Sec., de 02 
JUN 05
Encarregado: Cap PM Mat. 2061-3, Edivaldo Heleno de Oliveira
Licenciando:  Sd  PM Mat.  990048-9/14º  BPM,  Marcelo  Welliton  Alves  da 
Silva
Fato a apurar: Prática de alterações por parte do processado 
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4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina

1.0.0.   DISCIPLINA

1.1.0.   Processo de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da Disciplina

1.1.1.   Solução

Origem: Portaria do Comando do CFAP nº 016, de 31 MAI 05
Encarregado: 1º Ten PM Mat. 940686-7, Daniel Pereira da Silva
Licenciando: Sd PM Mat. 104097-9/9º BPM, Adriano Geraldo dos Santos
Fato: Possível irregularidades praticadas pelo Licenciando

O presente Processo Administrativo Disciplinar de Licenciamento 
“Ex-Offício”  a  Bem  da  Disciplina  foi  objeto  de  instrução  pelo  Oficial 
Encarregado, que concluiu seu munus trazendo a lume, através do relatório de 
fls.  210 usque 212, a cujos termos me reporto, que o Licenciando agira em 
legítima  defesa  própria  e  de  outrem,  bem  como  não  violara  qualquer 
dispositivo do edital do CFSd/2005, no que tange à entrega da documentação 
exigida pelo processo de seleção, concluindo o Encarregado pelo arquivamento 
do  feito,  logo,  tendo  o  Licenciando  condições  de  permanecer  servindo  nas 
fileiras  da  Polícia Militar de Pernambuco,  não devendo ser licenciado “Ex-
Offício” a Bem da Disciplina. 

O  Processo  Administrativo  Disciplinar  em  estudo  teve  regular 
tramitação, com observância ao prescrito no Art. 5º, LV, da Constituição da 
República Federativa do Brasil, bem como as Portarias do Comando Geral nº 
740, de 25 OUT 00, e n.º 638, de 10 JUL 03, publicadas nos SUNOR nº 034, 
de 30 OUT 00 e nº 036, de 14 JUL 03, respectivamente.

O Comandante do CFAP, concordando com o parecer do Oficial 
Encarregado  do  presente  feito,  entendeu  que  o  militar  processado  reúne 
condições de permanecer nas fileiras da PMPE. 

Da  acurada  análise  de  tudo  quanto  fora  coligido  aos  autos, 
verificamos que na noite de 21 ABR 03, o Licenciando, que à época ainda era 
civil, acompanhado por alguns amigos, com os quais encontrava-se ingerindo 
bebidas alcoólicas, deslocavam-se, isto por volta das 22 horas, de retorno aos 
seus respectivos lares, quando já nas proximidades da casa do Licenciando, na 
Rua  Senhor  do  Bonfim, na  Cidade  de  Estrela  de  Alagoas-AL,  passaram  a 
chutar um vasilhame vazio de refrigerante, o qual em dado momento resvalara 
mudando seu curso vindo a bater na porta do bar que funciona na residência do 
Sr.  Cícero  Alexandre  da  Silva, o  qual já se encontrava fechado, porém ainda 
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Considerando, que o militar estadual inativo, constante no Inciso I 
desta Portaria, faleceu às 17 horas do dia 30 JUL 2006, no Hospital UNIMED 
Recife  II,  tendo  como  “causa  mortis”  septicemia,  insuficiência  respiratória 
aguda,  metástase  tumoral  tirecidiana  e  neoplasia  maligna  de  pâncreas, 
consoante  óbito  atestado pelo Dr.  Hilton de Castro  Chaves Júnior  –  CRM: 
6145,

R E S O L V E:

I  -  Dispensar,  “Ex-Officio”  da  função  de  Agente  de  Segurança 
Patrimonial,  o  Subtenente  RRPM,  Mat.  101045-0,  José  Leite  Ribeiro,  de 
acordo com a alínea “b”, do Inciso II, do Art. 7º, da Lei nº 11.116, de 22 JUL 
94, parcialmente modificada pelas Leis nº 12.010, de 07 JUN 01 e 12.494, de 
10 DEZ 03, c/c o Art. 22, do Decreto nº 26.403, de 11 FEV 04 e alterações 
introduzidas pelo Decreto Estadual nº 28.821, de 16 JAN 06;

II  -  Contar  os  efeitos  da presente  Portaria,  retroativo a  30 JUL 
2006, e

III - A GP, a DAL, a DF e a DP, adotem as providências cabíveis.

--oo(0)oo--

Nº 1330, de 10 AGO 2006 

EMENTA: Estabelece  procedimentos  para  a  pintura dos 
                    aquartelamentos desta PMPE

O Comandante  Geral,  no uso  das  atribuições  que lhe  confere  o 
Inciso III do Art. 101 do Regulamento Geral, aprovado pelo Decreto nº 17.589, 
de 16 JUN 94, e tendo em vista a necessidade de padronizar e uniformizar 
procedimentos para a pintura dos aquartelamentos da Corporação,

R E S O L V E:

I – Determinar que a pintura dos aquartelamentos desta Corporação 
seja feita de acordo com as cores e em ambientes seguintes:

a. Paredes externas: PVA látex amarelo-marfim;
b.  Frisos, saliências e reentrâncias das paredes externas:  PVA látex branco-
neve;
c. Paredes internas: PVA látex branco-gelo; 
d. Tetos: PVA látex branco-neve;
e. Portas e Portais, quando pintados: Esmalte sintético branco-gelo.
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II - As divisórias devem seguir o mesmo padrão de cores atribuído 
às paredes internas;

III  -  Os  Comandantes,  Chefes  e  Diretores  devem  endereçar  os 
pedidos de material à DAL, que os encaminhará à Subchefia do EMG, para 
liberação de verba, após parecer técnico do CEC/AEA;

IV – Em princípio, os aquartelamentos devem ser pintados a cada 
dois anos, de acordo com as disponibilidades financeiras da Corporação;

V – Estabelecer o período de setembro a dezembro para a pintura 
dos  quartéis,  devendo  ser  feita  pela  própria  OME,  se  dispuser  de  pessoal 
qualificado, ou pelos artífices do CEC;

VI – Determinar que o CEC oriente  as OME quanto ao correto 
emprego  do  material  e  a  segurança  do  pessoal  empregado  no  trabalho  de 
pintura;

VII – As dependências internas dos prédios que sediam os órgãos 
do Sistema de Saúde, por suas peculiaridades, terão suas cores determinadas 
pelo Comandante Geral, após parecer técnico do CEC/AEA; 

VIII  –  Esta  portaria  entra  em vigor  na  data  de  sua  publicação, 
gerando efeitos a partir das próximas pinturas, ficando revogada a Portaria nº 
366/CG/DAL, de 05 JUL 89. 

7.1.0.   Errata

Na Portaria do Comando Geral nº 1233, de 24 JUL 06, publicada 
no BG nº 140, de 27 JUL 06, 

Onde se lê, 

“Subtenente  RRPM  Mat.  105862-2,  CPF  279.193.824-91, 
Jerônimo Xavier de Souza” 

Leia-se, 

“Subtenente  RRPM  Mat.  105862-2,  CPF  279.193.824-91, 
Jerônimo Xavier de Moura”. (Nota nº 004/2006/CAO/GP).  

8.0.0.   INQUÉRITO SANITÁRIO DE ORIGEM

Referência: Ofício nº 804/DS, de 26 JUL 2006  
Encarregado: Cap PM QOM Mat 980061-1, Jader Wanderley Barros S. Filho 
Requerente:  2º  Sgt  PM  Mat.  950652-7/CIOSAC,  Tony  Francisco  Charlles 
Lopes
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Pelas  conclusões  a  que  chegou  o  encarregado  do  Inquérito 
Sanitário de Origem, verifica-se QUE HÁ relação de causa e efeito entre a 
patologia apresentada no paciente e o fato ocorrido.

Face o exposto, este Diretor de Pessoal resolve: 

I  -  Remeter  cópias  autenticadas  dos  Autos  ao  requerente  de 
conformidade com o Art. 37,  Parágrafo Único, do Decreto nº 289, de 14 ABR 
34; 

II - Arquivar os autos nos assentamentos do requerente na DP-1;
(Nota n° 1241/2006/DP-3/SSD).

9.0.0.   ABONO DE PERMANÊNCIA

Defiro o pedido nos termos da Informação nº 77, de 18 JUL 2006, da Gerência 
de Apoio Jurídico aos Processos de Pessoal desta Secretaria.
Processo  nº  8.2005.1004647-5,  Edílson  do  Carmo  Araújo,  Mat.  14474-6, 
retroagindo a partir de 04 FEV 03 – SDS/PMPE.

Defiro o pedido, nos termos da Informação nº 75, de 18 JUL 06, da Gerência 
de Apoio Jurídico aos Processos de Pessoal, desta Secretaria.
Processo  nº  8.2006.07.04292-0,  Plínio  Chaves  de  Arruda,  Mat.  1689-6, 
retroagindo a partir de 04 MAR 03 – SDS/PMPE.

(Transcrito do DOE nº 146, de 03 AGO 2006)

10.0.0.   CESTA BÁSICA

10.1.0.   Programa Mesa Farta - Informação 

O  Centro  de  Assistência  Social  informa  que  após  atender  aos 
princípios da administração pública, a Comissão Permanente de Licitação do 
Quartel  do  Comando  Geral  realizou  uma  licitação  tipo  pregão  presencial, 
objetivando selecionar empresa fornecedora de cestas básicas para atender o 
programa mesa farta desenvolvido pelo CAS, tendo sido vencedora do certame 
a empresa JL.

Por conseguinte, os pedidos para o mês de setembro necessitam ser 
antecipados, uma vez que as entregas de setembro ocorrerão no final do mês de 
agosto. Inclusive o valor da cesta teve um decréscimo, passando a custar R$ 
61,00(sessenta e um reais). (Nota nº 018/2006/CG).

11.0.0.   MENSAGEM BÍBLICA

 De sorte que a fé é pelo ouvir, e o ouvir pela palavra de Deus. 
(Romanos 10:17)


